
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 174.207 - SP (2012/0092400-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE YUJI HIRATA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAFAEL AUGUSTO PEDROSO MARTINS ADAMANTINA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : OCTÁVIO ROMANINI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 
EFEITO SUSPENSIVO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal de 
origem, que reconheceu a inexistência dos pressupostos para a concessão do 
efeito suspensivo à apelação, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é inviável pela incidência da Súmula nº 7 desta Corte.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 174.207 - SP (2012/0092400-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto pelo BANCO SANTANDER BRASIL S.A. contra decisão que não 

conheceu do agravo em recurso especial por incidência da Súmula nº 7/STJ.

Sustenta o agravante, nas razões do regimental, que, "no presente caso, o que 

se deseja não é o reexame de fatos ou provas, mas sim a declaração deste E. Superior Tribunal 

no que diz respeito a violação ao art. 558 do CPC" (fl.194).

Requer, ao final, o conhecimento e o provimento de seu agravo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 174.207 - SP (2012/0092400-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"Na linha da jurisprudência desta Corte de Justiça, a aferição da 
existência dos requisitos necessários à concessão do efeito suspensivo à 
apelação implica reexame de matéria fático-probatória, atraindo a incidência da 
Súmula nº 7/STJ. 

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DO 

DEVEDOR. APELAÇÃO. EFEITOS. ARTIGO 558, DO CPC. REQUISITOS. 
REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. GARANTIA DO JUÍZO. NECESSIDADE. ARTIGO 
739-A, DO CPC. INOVAÇÃO. NÃO PROVIMENTO.

1. 'A aferição da existência dos requisitos necessários à concessão 
do efeito suspensivo em apelação contra sentença que julga improcedentes os 
embargos à execução, consoante dispõe o art. 558, parágrafo único, do CPC, 
implica reexame de matéria fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula n. 
7/STJ.' (AgRg no Ag 898.168/RS, Rel. MIN. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/08/2008, DJe 08/09/2008) 2. Não se admite a 
adição de teses, não levantadas nas razões do recurso especial, em sede de 
agravo regimental.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.' (AgRg no REsp 
1.136.519/MA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 14/2/2012, DJe 28/2/2012).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DEFERIDA NA SENTENÇA. 
APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO. EXCEPCIONALIDADE 
DO ART. 558 DO CPC. AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que 'a apelação 
interposta contra sentença que defere a antecipação de tutela deve ser recebida 
apenas no efeito devolutivo.' (REsp 1001046/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 
DJe 06/10/2008).

2. Excepcionalmente, 'é possível a concessão de efeito suspensivo 
à apelação contra sentença que confirmar a antecipação dos efeitos da tutela, 
desde que a decisão recorrida seja capaz de gerar lesão grave de difícil 
reparação, ex vi do artigo 558, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 
(REsp nº 791.515/GO, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 16/8/2007; REsp nº 
928.080/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 22/8/2008).

3. A instância de origem, soberana na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, houve por bem aferir a desnecessidade de concessão de efeito 
suspensivo no caso concreto, uma vez ausente qualquer prejuízo. Para revisão 
de tais circunstâncias seria necessário o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, vedado a teor da Súmula 7/STJ.
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4. Agravo regimental improvido.' (AgRg no Ag 1.339.205/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 
24/11/2010)

Ante o exposto, conheço do agravo e nego seguimento ao recurso 
especial" (fls. 187/188).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Em vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0092400-7 AREsp 174.207 / SP

Números Origem:  201200924007  5352010  5575816720108260000

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ALEXANDRE YUJI HIRATA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAFAEL AUGUSTO PEDROSO MARTINS ADAMANTINA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : OCTÁVIO ROMANINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ALEXANDRE YUJI HIRATA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAFAEL AUGUSTO PEDROSO MARTINS ADAMANTINA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : OCTÁVIO ROMANINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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